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ESTAOO DA PARAIBA

MUNICíPIO DE MANAíRA
GABINETE DO PREFEITO

Rua José Rosas, no 164, centÍo - CEP:58.995400 - MANAíRA-PB.
CNPJ/MF 09.í.Í8.í 3í/000í -95.

LEI MUNICIPAL N" 656/2026, de24de março de 2026.

AUTORIZA REMANEJAMENTO TOTAL OU
PARCIAL DE DOTAçÔES
ORçAMENTÁRhS PARA O EXERCíCIO
DE 2026, e dá outras providencias.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíHO DE MANAíRA, ESTADO DA
PARAíBA, no uso de suas atribuiÇões legais conferidas pelo que determina o art. 38, da
Lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara de Vereadores do município de

Manaíra, Estado da Paraíba-PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei.

Art. 1o - Fica autorizada a transposição, o remanejamento ou a
transferência de recursos dê uma categoria de programação para outra ou de um órgáo
para outro e a consequente anulaÉo total ou parcial de dotações orçamentárias
contantes dos Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Exercício de 2026 - Lei N'
63712025, de Ail1212025, correspondente a 50o/o do Orçamento Municipal utilizando
como fonte de recurso as disponibilidades caracterizadas no parágrafo 1o, do Artigo 43,
da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 196,4.

Art. 2o Fica autorizado a kansposição, o remanejamento ou a transferência
de recursos de uma categoria de programaçâo para outra ou de um órgão para outro de
dotaçoes vinculadas as despesas obrigatórias de carater continuado, como deÍinidas no
arl. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme Lei No 63712025, de 01h212025,
utilizando como fonte de rêcurso as disponibilidades caracterizadas no parágrafo 1o, do
Artigo 43, da Lei Federal no 4.320, de 17 de maÍço de 1964.

Paragrafo único. A fonte de recursos para crbertura dos créditos abêrtos na forma
definida no caput deste artigo é o remanejarnento autorizado nos termos do artigo 10

desta Lei.

Art. 3o- O remanêjamento autorizado só deverá sêr utilizado para
remanejar, exclusivamente dotaÇões orçamentárias consignadas nos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social alocadas nos grupos de natureza de despesa.

l-'31'- Pessoal e Encargos Sociais;
ll - "32" - Juros e Encargos da Dívida;
lll - '33' - Outros Despesas Correntes;

?



ESTADO DA PARAíBA
MUNICíPIO DE MANAíRA
GABINETE DO PREFEITO

Rua José Rosas, no í 64, centro - CEP:58.995-000 - MANAIRA-PB.
cNPJ/MF 09.í 48.Í 3í/000í -95.

lV -"44' - lnvestimentos:
V - "46" - AmortizaÉo da Dívida.

Art. 4o - O remanejamento autorizado far-se-a até o limite dos saldos das
respectivas dotaÇoes vinculadas;

| - no órgáo a programas diferentes;
ll - no programa a órgâo diferentes;
lll - a órgáos ê programas diferentes.

Paragrafo único. O Decreto que autorizar a transposiçáo, o remanejamento ou a

transferência de recursos nos limites especificos nesta Lei discriminará os valores
remanejados agregados segundo as categorias definidas nos artigo 3o desta Lei.

Art. 5o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaÉo., revogadas às
disposiçoes em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra, Estado da Paraíba, em 24
de março de 2026, 203 ano de lndepencia do Brasil e 64 anos de Emancipaçáo Política
do município de Manaíra-PB

n' l oL\/
Dr. MANO VIRGULINO SIMÃO

- Prefeito Constitucional -
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍna
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a ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUI{IGIPAL

Autoriza a abertuía de
cÍédito espêcial ao
Orçamento do corÍeíte
ExeÍcicio 2026 Íelâtivo
ao RECURSOS FTI -
FOI'ENTO

ATRÍcuLA TEnPo
IIIÍEGRAL
eslÍuluraçào do
Programa Escola êm
Tempo lntêgrâl, e dá
oulÍas pÍoüdências.

o pREFEtro coÍ{snructoNAL Do muNtcÍPto DE

MANÂÍRA, ESTADO DA PARÂTBA, no (§o de Suas atibuições Ieg6b

conÍeridas pelo que determina o ARÍ. 38, da L.i Otgâni.ra Írlunicipal,
faço saber que a Câma.a de VeÍêâdores do municÍpio de MânaíÍa.

Êstado da Paraiba-PB, DEG-REÍA e eu SÂÍ{CIONO a sêguirte Lei.

Alt íô - Fica o PodeÍ Execütivo Municiral dê MANAIRA-PB,

autorizado a abrir um crédilo especialjrnto ao OÍçameoÍo Coneote no

valor dê R$ 266.201,73 (Dúzêntos ê sê3ienta ê sêit mil,
duzentos e um rsais ê setênta e tÍês cênlavos), destinâdos a

compra de mâteÍiais/meÍcadorias e Eqrnjram€otos paÍa estutJÍôçâo
da Escola que frnciona em Tempo líle!Íal - RECURSOS EIt - FOIE {ÍO
ÍI|AÍRICULA ÍE Po INTEGRÂL. confoÍme clasGificação oÍçâmentária:

ESTADo DA PARÁIBA
Mt lflclPto DE MÁNAÍRA
PRf,FEITURÂ MUNICIPAL
CABIN'ETE DO PR-ETETTO

sITo RUA Jost RosAs, No:l6t - pRÉDto - cENTRo
CEP: 5t995.000, MANÀIRA/PB.

CNPJ.: 09.llt.l3l/0001-95

LEI MUNICIPAL N" 6531m26, de 24 de março de 2026

30.000 - Secretaria Múnicipal da EducaÇão

í2 361 i005 í100 - lmplantaÍ e EstuturaÍ o Programa Escola êm Tempo
lntegÍal EnsiÍro FundameÍ{al
Objetivo: ManteÍ e De§€ovotuer as Ações do ProgÍama Escolâ êm
Tempo lnte$al- Ensino Fundamental

Fol{TE DE RECL.RS:
2tlô.í07í - TÍansferências do FUNDEB - Complemêitâçâo da UÍúão

- ETI

DESPESAS DE CAPÍTAL
1190.62 99 - Equipâmêntos e M.terial
Permanenlê:...-...-..-........................Rt 79160,§l
TOTAL:..........................................Rt 79.E60,52

í2 36í 1005 2í33 - Maftrtençâo e DeseÍvoMmeíúo do PÍogÍama
Escola em Têmpo lnteg[al- EÍlsiro Fuúameotd Obiêlivo: M.Ílle, e
DesenvolveÍ as Ações do PÍlgrama Ês.ola em Íempo htegal
Ensino Fundamentâ1.

FONTE DE RECURSOS

254§-í071 - Transreíências do FUNOEB - Complemêntaçâo da União
. ETI

DESPESACORRENIE
33090.30 99 - Material de
CoÍÉllíno................... ..Rt í86J,1í,21
ToÍ L:..'....-............. ...Rf íE83'a1,2'l
TOT L GERAL........ ....R3 266-201,73

Aít 3ô - Frca hmbém a{noÍizado o Erecutivo Municipal a

irchi e3fê Crffio Elpc{id íb Phno Piriârual 202612029 c ne Lei dê

Oiretizes OíçamêrÍáÍias para o ereícício de 2026, automaticamente,
pa.a gue haia compúbldade com a albraÉo oÍa Íealizada na LoA'/

NX.

fut,l'- EEta Leienta em úgor na data de sua publicação,

rêvogadas as disposiçôss em cont'ário.

DÍ. rrAt'IOEL VIRGUUNO SIMÃO
. PreÍeito CoÍtstitucional -

LEI MUNICIPAL N' 654/2026, de 24 de maÍço de 2026

AutoÍiza â abertura dê

cÍédito êsp.cial ao
OÍçamêÍto do corÍenle
Exercício 2026 rolalivo

ao RECURSOS FTI -
FOIIENTO
ÍúATRÍCuLA ÍEírrPo
INTEGRAL
EstruÍuíação do
Programa Eôcola em
Tempo lntegÍal, e dá

oukas proüdências.

o pREFEtÍo coNsflTUctoNAL Do ituNtcípro DÊ
f t{ lRA, EsT Oo DA PARAIBA, no uso de suas atibuiÉes legais

conÍeridas pdo que de{eíriE o aÍt. 38, d. Lêi Otgànicâ Ítlunicipal,
Íaço 6ebeí que a Câmara dê Vaíeadoíes do municÍpio de MâneÍra.

Eslado da PaÍaibafB, DEGRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei.

PAGINAOl
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ArL ? - Corsütrri recüÍso6 para cobeÍtura do cíédito especial

aberto peb artigo anteÍior os píovenieÍrtês dê SupeÍávit Fínanceiro do

ExeÍclcio AnteÍioÍ. no vâloÍ de 266.201,73, através de natureza de

Íeceita: ,-7-1-5.53.0.'l TÍanarerêocias de Recursos do Fuodeb

dcslr!.dos à crÉção de matlc1dar em ETl, com ,onte dc rgcur§o§:

I 5il64O0O - TraÍrsÍêíàr6iâs do FUNDEB - ComplêmêÍrtação da Uniâo

- ETl, nos têÍm6 do aÍt,43, § to da Lei i1.3206{. conforme rubÍica

definida em DecÍeto.

Gatinete do Prereito CoÍslitrcioÍrâl do municÍtÍo de ManaÍra. Eslado

da Paraba, em 2ií dê ma.ço d€ 2026,203 anos da lndependência do
gÍasil e 6,1 anos da Emancbação Polllica do município de MaoaÍra-PB.
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IARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA
LeiN"220'01 de 10,'l0,Ol -MANAIR \ l+ DE MARÇO DE 2026- Tiragem desta Ed.:40 Eremplares

ASSESSORIA DE IMPREilSA DO GOVERNO MUI{IGIPAL

iIANAIRA-PB, NOS
TERillOS DA LEI
COt/iPLEMENTAR NO

)232006, e adota
outàs píovadências.

o PREFETÍo coNsÍrÍucroNAl oo MuNrcÍpro DE

irAt\l^iRÂ, ESTÂOO OA PÀRÂIBÂ, no uso de suas abibuições legai§

crofo.idas pelo que dêlêrmina o ART. 38, da Lâi Orgânio. ilunicipel,
Íaço sabe, que â Câmâ.a de Veíeadores do municlpio de Manaka,
Estado da PaÍaíba-PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei.

AÍt 1o. Adoriza a Adminisüaçâo Pública Municipal realizar
katamento íavoÍecido, díerenciado, §mplificado e regionalizado às
MicroêmpÍesa§ (ME) e Empresas de Pequeno PoÍte (EPP), oas
contataçóeÊ p(úlhas rea[zadas no âmbito da Adminí'bação Pública
DlÍ€ta s lndirctá do MunicÍpio dê MaoalÍa-PB, noâ têrmos da Lei
Compbmentar nô í2312006 e da Leí no í,í.'133/"202í.

Afl- 20. PaJa os êfeitos desta Lêi, consideÍam-se
Microempresas ê Emp.êsas de Pequeno PoÍte aquêlas as6im deíinidas
na L€ú comCêInê.ta, ,!o 123/2006.

Ar! 3!. Nos groceaeoo de lkitaçôes púUicas do Muicipio
de ManalÍa-PB para aquisição de bens, serviços ê obÍas, seÍá
concêddo tatameÍúo íavoÍecido, diÍêrenciado ê aimplfic6do para as
mrcÍoêmpíe8as e empresaô de pêquêío porte, oô.ietivaMo:
I - a pÍomoção do deseivolvimênto econômico e social:
ll - a amÉaÉo das politi:as pllblcas voltadas paÍa as miqoempresas
e emprêsa6 dê peqleÍ|o pone;
lll - o incs. ivo à inoyação tgcnglógicâ:
M - o Íomelto do derêívolvimênto local, poÍ melo do apoio âos aÍranjo§
proúJtivos locab.
§ío. PaÍa eÍeitos deata Lei, coÍrsileÍa-sê:
t - âmbito local: limites gêo$áficos do Murhlpio dê Mamlra-PB.
ll - âmbito regional: limites geográficos compreendidos na Região
geogÍálica de supode a cidâde de ManalÍâ-PB, conaideÍando a
d6tâocb de 3{x)km como raio, cslcdado de6ta cftrade.

§2. Ouando se bataÍ dê erc-ftsiüdade local ou Íegional, deverá â
admiÍÍstação @míxovaÍ, na fa6e dê dane.lametÉo da conbabção,
que talbênêficio não iÍá restilgi de ÍoÍma ini(Atificadt t concoréncia,
caJsândo possÍvêb preiuizos na êscotha da melhor paoposta e quê
em seu meÍcado local e/ou íegional possui pelo menos 3 (tÍês)
empreÊaô inteÍessadas em parlicipar da licitação, comp.ovando a

vhbiüdrde poí ÍnÊio & pÍopoqt8s de pÍeçls paÍa c!ÍnpoÍ pesquisa

mercadológba -

Aí. 40, Nas coÍúataçôes priblica6 muoicipaÉ deverá seí
assegurado tÍalamenlo favoÍêcido às ME e EPP, especialmênte
medante:

I - Íealizâç5o de liit çõês erdtsivas para ME ê EPP nos itens ou
lotes crjo ualoÍ e€iimado seia de ãté Rl: E0.0lrO,0O (oitênta mil
Ílrit);
ll - possibildade de qôconfatação de ME e EPP em contíataçôes de
mabr vulto, nc leímos previstos no edtal;

lll - re§ewa dê cota de alé 25oÁ (ünte e cinco por cento) do objeto
p€r8 coÍüãtação ercllsiua de ME e EPR em certames paía aquisição
de beÍrs de nãt eza dvbível:

lV - píeíeÍência de contataçáo para ME e EPP sediadas local ou
regionalmerúe, Í|os lêÍmos do § 30 do art. 4E da Lei ComplemêrÍar no

AÉ. í'- Fica o Poder Execúivo Municipal de HANAÍRÁ-PB,
aúoÍizado a abdÍ um crédito êspecial juí o ao orçameíÍo, por Êrc
de fureôadâção Conente no valor de Rt 46.976,77 (Ouarenta e sêi
mil, novêcentos e setênta ê seis Íeais e seleÍta ê setê cerÍâvos)
destinados ao pagamento de oficinêios da Éscoh êm Tempo lntegral

RECURSOS ETI - FOMENTO iIATRíCULA TEÍÚPO I TEGRAL. CON'OTM

classiÍicâçáo oÍçamentária:

30.000 Sêcrêtâria niciDál dâ Educâcão

í2 351 1005 2í33 - Manúenção e Desenvolúmento do PÍograma
Escola em Íempo lÍúegÍal Eosino Fundamer{al
Objetivo: Manter e Oesenvolveí as Ações do PÍograma Escola em
Tempo lr egral- ErBirio Fundâmeotal
Fot.ITE DE RECURSOS:

1646-í07í - Transleíêrcias do FUNDEB - Complementação da União

EN

DESPESÂ GORRENTE
33090.4E 99 - Outros Aurílios Financeiros à pêssoas fisica

....RS ,|a-976,77

.....RS {§.976,77TOÍAL

fut 20 - Conriitri Íecuraos paÍa cobeÍfuÍa do crédto espe

aberto pelo artigo anterioÍ os provenieÍt6 de Excesso de Arreca
apurado no coÍaente exercicio, no galoÍ de 46.976,77, atÍavés de naülreza

de receita: 1.7 1.5.53.0.1 TransÍeÍências dê Recursos do Fund

destiÉdos à cÍiação de maúkdô em ETI , cofir ÍoÍ*e de Íectrs€i 1

0000 - Transíerências do FUNDEB - Complemertação da lJnião - ETl,

têrmo8 do art. il3, § ío da Lei i1.320164, l.rci8o ll, cônfoímê rubrica dêfinida

acima.

AÍt. 30 - Fica também aúonzado o Erecúivo Municipal a inc
este CÍédito Especial no Plano PluriaÍual 2026,/2029 ê na Lei de DiÍeúiz
OÍçamentá.ias pâra o exeÍcíqo de 2ú26, adomôticame e. paÍa q{rê

compatibilidade com a alterâção oÍa realizada nâ LOA/2026.

AÍt. ií' - Esta Lei enbâ êm ügor na data de sua publicação,

r€vogadas as disposições êm contáÍio.

Gabinete do PreÍeito Constitucional do muírcípio de Manalía, Estado da

Parrlba. em 2,1 de maÍço dê 2026,203 an6 dâ Mpcndênqia ó Ertsí
64 anos da Êmancipaçáo Política do muÍiclpio de Manalía-PB.

Dr. MANOEL VIRGULINO SI ÃO
- Preteilo Co[stitucaonâl -

LEI MUNICIPAL No 65í2026, dê 2{ dê .narço de 2026.

REGULAI'EÍ{ÍA
TRATAMENÍ
FAVORECIDO

SIMPLIFICADO
REGTO ALTZ^OO

OIFERÉNCIADO

AS Ít{ICROEi,PRESAS
EMPRESA,sDE
PORTE NAS
NO ÂMB|ÍO
MUNTCÍPr

a
a

a
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DI RIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA

ASSESSORIA DE IMPREilSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

'12312006, quando justiricadamente êstabelecido no instrumênto
convocatóaio:

Aê 6o. Na implementação da polltica de $e t-ata e§ta Lei, a
Adminbtração Municipal:
| - deverá:
a) realizar processo licitató{io dê§inado exclnsivamente à particbação
de microempresas e empresas de pequeno porle nos itens de
contÍatação cujo valoí náo exceda àquele eslipulado pelo inciso I do
artigo,(8 da Lei Complementar Federal n'123, dê 14 de dezembÍo de
2006:
b) íixar, em ceÍtames paíâ aqrb(:ão de bens dê natrÍeza divblvel, cota
de alê 25o/o (ünte e ciÍrco por cento) do objeto para 6 contdôção de
microempresas e empresas de pequeno porte:
ll - poderá:
a) exigir dos licitanles, nos cêrtâmes destinados à contratação de
públicâ de bens, obras e seÍviços, a subcoítratação de microempíesa
ou empresa d€ pequono porte:
b) conceder pÍioridade de conlratação às micÍoempr€sas e empÍêaas
de pequeno porte sêdiadas local o! ÍeÍionalmente. alé o limite de I O'Á
(dez por cento) do melhoí pÍeço válkio.

V - aplicação do crilério de desempale Íicto, asseguíando-se
pÍeferência de contratação às ME e EPP quando slJas pÍopostas forem
iguais ou até 1O"/. (dez poÍ cento) superiorês à pÍoposta maís bem
classificadâ.

AUTORIZA
RElrAl,lEJAllEÍ\ÍTo
TOTAL OU
PARCIAL DE
DOTAçÔES
ORÇAÍ{ENÍÁRÁS
PARA O EXERCÍCIO
DE 2026. e dá oúras
píovidencias.

Aú ao - O romanoiamento autorizádo Íer-§€-e ató
o limite dos sâldos das respeclivas dotações vinculadas;

Aú 5', Não sê aplica o disposto no â.tit o 2o desta Lei quarúo:
l- não houver um mÍnimo de 3 (tÍês) íoínecedores competilivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequero porte
sêdiados local ou regionalme[te. oomprovedo oa Íasê do plânêiamênto
da contratação -?or meio de pesquisa de pÍêços dedaração erpressa
do ÔÍgão demandantê, ou compíovaçáo atavés dê Cadasto Naciooal
da Pessoa Jurldica:
ll - dêcisâo devidamente justificada considerar que o iratamento
diíerenciado, lavorecido e simplificado às microêmpresas e êmpíesas
de pequeno porte não é vantaioso p.ra a AdministÍação Pública ou
rêpresênta paciulzo âo coniulto qi coÍrpbro do objêto a scí contâtâdo;
lll - a licitâçào tor dsperBável ou hexigtvel, nG tê.mc dos aÍtigc 7,í e
75 da Lei no 11.13312021, ercetuadas as dispersas tÍatadás pelos
jncisos I e ll do reÍerido art. 75, nas quais as coÍkataçõe8 públicas
dêvôrão 6er Íeitas preferenchlmente poÍ microemp{e6as e ÊmpÍesâs
de pequeno poíe sedaadas no Mmiclpio, observados. no que coubeí
os incisos I e ll deste ârtigo.

Art,7', Os ceÍtames alend,dos poÍ esta Lei deveÍáo
espêciÍicar â condiçâo de tratamênto íavorêcido, direÍenciado,
simplificado e regionalizado para as microempíesas e empÍesas
pequeno porte no respec{ivo Edital, sem pÍejulzo âs demais noÍm
üger(es de favorecimenlos de microempresas e empresâs de pequem
poÍtê no Municlpio de ManãÍra+B.

ArL E . Esta lei enka em ú9o. na data de sua pt*ricâÉo,
íicando Íevogadas as dbposiçôes anleÍioÍês em sêírfido coÍÍtÍáÍio.

Gabinete do PrêÍeito Constitucional do municlpio dê Manaira, E6tado da

Paraíba, em 2,1 de março de 2026, 203 anos da lndêpêndênciâ do BÍasI
e ô4 anos da Êmancipaçâo Políüca do muoiêlpio de Manaíra-PB-

O PREFElro CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE MANAíRÂ,
EsTAoo oA PARÂIBÀ no uso de suas affiúçõês têgais conteridas
pelo qre deteímina o aÍi. 38, da Lei OÍgânicá lrunkipal, faço saber
que a Câmôra de Vereadore6 do municlpio de Manaira, E8tado da

PaÍalba-PB, OECREIA e eu S NCIONO a seguhle Lei.

Art í' - Fiã aúonzada a taÍrsposição, o remanejamento
ou a lransferência de recursos de uma categoria de programação

lara o{rüa ou dê um úgâo par-ô orÊo e a coa§equente anLdâÉo total
ou paÍcial dê dotações o,çamerúáús coolarúes dos OÍçamênto Fiscal
e da Segurirade Socialdo Exeícício ds 2025 - LeiN" 637/2025, de 01/
12fm25, cufle§pondenie a 50o/ô do Orçâmento Municipal utilizando
como íorllê de íecúso as dspoíibilklades caracteíizadas no parágraÍo
1', do Arliso,l3, da Lei FedeÍal n'4.320, de t7 dê março de 19ô,t.

Art 2' Faca adoÍizado a traÍrsposição. o remanejamento
ou a transleréncia d6 Ígcursos d€ uma categoÍia de programação
paía outÍ. ou da um órgão paÍ€ outÍo de dotaçõ9s vinçuladas aa
despesas obíigatóÍias de caÍale. conlinuado, como delinldas no art.
17 da Lei de R€spoírsâbit&de Fiscâ|, coÍrfo.me Lei No 6372025, de
0111i,2025. rrtil2ando como fonte de recurso as disponibilidades
câracleíizadas no paÍágÍaro 'lo, do Aíigo ,f3, da Lei Federal n" 4.320.
de '17 de março de 196,[.

PangíaÍo único. A Íonte de aecursos para cobeÍt!ía dos créditos
abe.tos na íoÍma defrida no capú desle artigo é o remanejamento
aúoíÊado nos lermos do aíligo 1' dêsta Lêi.

Art 3o- O remanejameÍto autorizado só deverá sêÍ
utÍlizado para íemaneiar. exclusivâmente dotaçõês oÍçamentárias
coÍEignadas nos orçameíÍG Flscal ê dâ SeguÍidade Social alocadaE
nos gupos dê natuícza d! dêspâsa.

|- "31" - Pêssoal e E lcôrgos Sociais;
ll - 32" - Ju.os e Encargos da Oívida;
lll - "33' - Outos Oespesas Correntes
M - ",1,í' - lnveslimenlos:
V - '46' -Amoílizaçào da Divida.

| - no óígão a p.ogíamas diíeÍentes;
ll - no pÍograma a óÍgão dirêÍêntes;
lll - a órgáoê e pÍog.amas diíerentes

ParagraÍo único, O Decreto que autoÍizar a líansposição, o
ÍemanejameÍÍo ou a transíeÍência de recwsos nos limite6 espeÇÍfiÇos

or. MAt{oEL VIRGULINO slttÂO
- PreÍeito Constitucional -
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nêsta Lei discaimhará os valorês remane.iados agfegados sêgundo as
categorias de6nida6 nos ártigo 30 dêsta Lei.

ArL 3' - A Polílha de Educação lntegíal aplicada ao Sbtema
Munkipal de Eôsino terá como princDais oblewos:

LEI MUNICIPAL N" 657/2026, dê 2,t de maÍço dê 2026

tNsÍlÍul E
IÍúPLEÍ{ El\lTA A
PoLiTtcA oÉ
EDUCAÇÃO INTEGRÂL
}IA REDE IIUNICIPAL DE
ENSINO DE HANAíRA.
PB, E OEFlttlE AS
DIREÍRIZES GERÂIS E
OBJETIVOS A SEREiI
ALCÂNçADOS, e dá
outÍâs proúdencÍas.

O.. MANOEL VIRGULINO SIMÃO
- Prêleito Con3litucional -

Art l" - Fica irclitutda a Política de Educação lntegral, iá
anunciada, na legislação êducacioflal brasileira, abíangida em Ílo6sa
Constituição Federal, nos artigos 205, 206 e 227; no Estatuto da CÍianF
ê do Adolescênte (Lei n'9.089/í9Í)0); na Lei dê Dietsizes e Bases (Lei
n" 9394/1996), nos aÍtigos 34 ê 87; no Plano Nacionalde Eárcação (Lei
n' 13.05/2015) e no Fundo Nacbnal de Mafltengão e De6êrwoayimeoio
do Enâino BáBico e d6 Valoíização do Mali6tério (Lêi n" 1,1.113202()),
com regulamentação e deÍiniçâo dê drêaizês na Leln' 1it.6,t0. de 31 de
Julho de 2023, a qualquê lnsütuio PÍogÍama Esclla em Tempo lntegÍal
e dá oufas proüdências e em consonâneia clm a Lêi Municipal N",113
de'15 de Junho de 20í5, que aprovou o Plano M&icipal dê Educaçào,
em especial a Meta 06 do Píano.

Art. 50 - Esta Lei enlia em vigoÍ na dala de sua
publicaçáo.. revogadas às dispo6içõês em contÍáÍio.

GalÍnetê do Píêíêito Coírsiiàrcboâl do muÍÍôlpio de Maoâka, Estado dâ
ParaÍba. em 2,1 dê março dê 2026. 203 ano de lodepencb do Brasl e 6,t
anos dê Emancipação PolÍtica do murÍc,pio de Maoaira-PB.

| - viabilizar a eretivaÉo de curÍlculos ê mêtodologias capazes de
eleva oa indhadoÍes dê aprendzagem dos estudarúe8 em todas ás
suas dimensões:
I - cgr§itrú pôÍa o avaÍEo dâ afabetizaçáo na iradê cêúa:
tr - ade{paÍ as con@es geÍab paÍa o cumpíimênto do Cuííículo.
enriquecendo e diveÉilcando a oÍeÍta das direrenlea aboÍdagens
pedagógbas:
lV - ampliaÍ oa tempos pedagógicos, 08 eapaços escolaÍes e as
opoúÍidadês de aprendizdgem a paÍtk da eduoaçâo em tempo iÍúegral
dos estudantG maúicdados nas insütuições dê eÍEino da Íede púbüca
mwú{)al:
V - píoreí es cqrdçôca paÍE E íed.rcáo dG índcÊ! de evagâo escllaí.
do abandooo e do ÍepíoYação;
Vl - atender os êstudanlei na6 suas difêíentes poasibilidades e
dificuldades procuÍando desenvolver habilidadês para construir
conhêcimentoai
Vll - oÍereceÍ aos estrdanies opoít idades para o desenvolvimento
de projetos voltados paÍa a mêhoria da qralidad€ de vida Íamiliar e em
coÍ hidade:
lrll - píopoíciooar ateoÉo e píoteção à hí:lncia ê à ado{escência;
lX. orientaa os estudantes êm sêu deseovolvimento pessoal,
pÍopoÍcionando altêÍnaüvas de ação no campo social, cultural,
êsporlivo ê tecnológico;
X - ap.imoraÍ a ,oÍmâção dos pÍofiasionais paÍa o desenvolümento
de metodologias, de Esúatêgias dê ensiro e de avaliação, a fim de
poaÊltilftar a aprêndazagem d6 estudaÍúes.
XJ - pÍovêr adcquaçáo da infrâê8trutuÍa Ífsica nccessári8 part o
funcionrmêmo d.! êlcolr! municipri3 com ü!ta! à rcrlização do
modelo de educaÉo hbgaal, bem 6omo proveÍ os equipamentos e os
ÍecuÍsoG lecnológiôos nêcêssários paÍa as pÍoficiências pedagógicas
e eficácia da 9ê61ã0 escolar.

Aat a"- As êscolas que úeÍem a orerecêÍ educação em
tempo iiêg.ôl dêveÉo teí un Projeto Políi,co Pedagógbo próprio. o
qrral ÍefretÍá as coÍrcêpções da pÍoposlâ Pedagógica e di8ciplinaíá
as no.maÊ e pÍirclph6 de oÍgarúzaçâo, o mesno contemplaÍâ diÍelrizes
cofito:
I - apíeseÍúaí 06 fins e os obieüvos da educaçâo htegral em escola
de tempo integral, acrescidos dos obietivos de cada etapa e
modaldades de ensino oferecidos:
I - êrelcitaÍ ôs concepçôês dê ser turmano e socêdade, dê educação
integÍal, de sscols d€ tempo intêgÍal e da respectiva pÍoposta
podagógioa;
lll - tÍdamentaú a concepção de pÍopGta (rlrÍkrrlâÍ pôÍa a eúJcação
irbgÍal nêsta êscola, a htêgÍaÉo das árêas do conhecimento e dos
componentês curriculaÍes da Base Nacional Comum com os
componemes qJmoJbÍes e projetG da parle divêÍsificadâ, os planos
de esfudo que c_onlêmple a malÍiz cuniculár adotada ê os planos de
rabaflo do8 pÍoressorea e demab profisslonaisi
lV- desarêler â metod{rogia úfizada pêla escola;
V- aponta. oa critéÍios de oÍganização da escola: êspêcifique seu
íêgime ê6colaí, matricrJa, câlêndáÍio escdar, organizaçào dâs trrmas/
agrupamento3 dê estudantes, pÍocêsso de avaliação dâ proposta
pêdagógica e do de6êmpenho dos esfudantês com re+ectivas formas
de re{isbos. conselho de classe, esfudos de recuperação, coitrole
da ÍÍequência, da6sificaÉo, p.ogÍêssôes, aceleÍação de estudos,
lvanço, banaÍcrénciâ, aprovcitameoto de cstudos e âdaptôção,
rêclâarifi cação ê cêÍtifi crção.

Árt Z - A êducâÉo irteg@l oa rede mwidpd pÍopo(cionaÍá
aos alunos o auxllio no desenvolvimento e na apÍêndizagÊm opoÍfuíúzando
o acesso à cúlt{raa, à arte, ao eapoÍte, à ciência. à lecfiologia, ao
empreendedorismo, à inovação e a ciódddnià através dÉ aüúdadês
complemêôtares em conÍoÍmidade com o pÍojeto polÍtico pedagógico e o
ctrrÍÍ@lo da Íed€ de ensino municipâ|.

§ l' - A foÍmâção irúeg[al. cÍllivada poí meb d. aür69áo htegÍ8|, é
aqueh que conridera o sujeilo em srra condição müidmeBioÍd (fisi:â,
cognitiva, inteleclual, aletiva, social e ética), inseíido num coÍieío de
relações.

PÁGINA 04

O PREFEITO CONSIIÍUOOII|ÂL DO [UMdPtO DE 
',A}IAIRÂ,ESTADO DA PARAíBA, no uso de suas aaibuições lêgais coníeridas

pelo que determina o aÍt. 38, dâ Lêi oÍgánica tllrlicipal, faço sabeÍ
que a Câmara de Vereadores do muricÍpio de Manairâ, Estado da Para Íba-

PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei.
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AÍt. 5o- A Esôola de Tempo lntegÍal têrá o âpoio das
seguintes funçõe5 e equipes profissionais.

I . Equhe de gestáo pedagógica e admirislÍativa;
ll - Coordenadores pêdagógicos;
lll - ProlessoÍes dâs áreas de conhecimento e dos componenles
curíicularos da base comum e paíto divoísiricâda (campos
integradores);
lV - Professores e Assiíentes de Salâ de Atividadês Fo.matvâs:
V - Píofissionab dê apoio multifircionâl e atêndimento a eú,rcação
inclusiva;
Vl . Apoio pedagógico itínêrante para aíabeüzaÉo;
Vll - AssessoÍia Pedagógicas e Técnicâ.
Vlll - Tutoria/monitoria êducacional:

ParágÍaÍo único. O corpo docenle e demais pÍofrssiooaÉ que atuaÍão
n. ÊducaÉo de Têmpo lnlegíal contibukão paÍâ o de§anvotvimcnto
do currículo e participarão de Programa dê FoÍmação Continuada
específica.

Art. 7' - O currículo das Escolas de Tempo lnlegral, será
regulamentado pela Secíetaria Ml.Í|icipal de Educação em coniunto
com o Conselho Muoicipal de Educação e corúemplaÍá aliyklodes
oducativaE diíergnciada6 no campo da6 ciência6, Ílos díoÍoílte6 tho6
de linguagens cultura, ê lazêÍ, têcnologias, multicultuÍalismo,
preservação do meio ambiente. promoção da saúde, educação
Íinanceira, estudo do lugaí, entÍe outÍas. articuladas às áreas do
conhecimenlo e aos componentês crrÍri(riaÍes, que venham contibú
para o desênvolümento pleno do estudante.

Parágraío únbo - A operacionalzaÉo do crrÍÍídJo ocoÍrêíá de Íoíma
integÍalizada 6 diveÍsiÍicade, atr.vés do mskiz fexÍv61, compoda da
Base CurÍicular Comum e Parte OiveGificada (campos lntegíado.es),
respeitando a realidade local e se deseÍwolvêrá com a paÍticipôçáo e
a presença conllnua dos estudantes, proíessoae§, eqrrape de gestão e
de todos os membíos da comunidade escolar, e em todos os espaç6
e tempos da escola, com vbtas à elaboÍaÉo e êreorção do PÍoieto dê
Vida dos estudaÍúes.

A.L í0' - Para Íins desta lei, consideram-se Atividades
FoÍmativas as aüüdades culturais, esportivas, artÍsticas, cientíÍicas
ou tecnoló{icas e as de apdo pedagó{icas, deseivolvidas de Íorma
presêncial. denüo oü Íoía da uridade escolaÍ, destinadas a melhoria
do aproveitamento escolar, ao enriquecimento do cutrlculo e do
desenvoh/imenlo intelestual, sociâ|, Íísico, emocional e cultural do
aluno.

Aê í1o -As Escolas Murúcipab de Ensino Fundamental que
implantaÍem o Íegime de Tempo lntegral teÍão suas matrizes
curÍidrlares corrgtiluídas da sêgünte ÍoÍma:

t - CaÍga Horâtia de 20 hoías o! 30 horas sêmanais do currículo
composlo pêlos componenles da BNCC.
tl - CaÍgE HoÍária de '15 hoÍas scmanris constituldas de pârte
diveÍ6ifoada do ctrrÍÍrdJlo. oom ba6e a atêndeí as mais diversas ároa6.

Ârt. í? - As escolas de tempo integral ofeíeceÍão uma
cârga hoíáÍia semanal total conespondente no minimo a 3s(trinta e
cinco) horagadas e no máímo de ,ís(quareota e cinco) horas/aula.

Paíágrato óniôo- À iorBsda escolsr dÊ Tempo lntegral poderá
funcionaí êm dois tirÍnos maúà e taÍde ou em lormalo de horários
coniros, de ,oíma ô ôtingir obrigetoriamente. no mlnimo, 7 hora8 diárias.

Âú í3" - O público-alvo para â ofertâ dê atividades vottadas
à ampliação da iomada escolar serão os êstudsntes matriculados
nas escolâs do Sistemâ Municipal de Ensino, a serem atendidos
gradualmente

Aít, ía" - Para a consêcuçâo da Polllica Municipal de
Educação lntegÍal a SecÍetariâ Municipâl d€ Ediroâçào. poderá celebrar
convênios, parcerias, cont,ataçáo de serviços e de aco,dos de
coopeÍaçáo técÍica com inslituições publcas e privadas, frmaÍ termos
de cooperaÉo com orgaÍismos e instluiçíres nacionais, iítlernacionais
e congêneres.

Art í5" - Frcam 6iadas as Ít,çõês de Assêtentes de Sala
da EducaÇão lntegral que estaÍáo envolvidos nas Atividadês
FoÍmatúas sr$Íacitada§, tai6 c!mo: oficinas dê espoÍtê§; de cultura
âfro-indígêna e cslhrÍa local; de pÍojêtos integíadoíeE; de dança e
músicâ; dê teaúo; dê educâção patimonial e ambieÍtal; de projeto de
vida;de mullilêüamento;de tecoologia da hformaÉo e da comunicâção
- Ílc's; eobê orúas alividades.

§ l" - A Sêcrêta.ia Municipal dê Educâção podeíá contratar Os
ffsisúentes de Sala da Edrcação lntegÍal, mediar e pÍocesso seletvo
simpliÍicado, paía íealização das Atividades FoÍmativas
Complementares supíacitadas.
§ 2" - Os assblêntes de Sala da Éducaçào lntegfal receberâo
uma bolsô de âirda dê .rl§to no valo{ dê mêb saláíio mklirno de
acoÍdo com o calerdário escolar.

Aê 16" - Âs Escolas MuniciÍ,ais de Tempo lntegÍal terão
metas e resultados a serem alcançados de acoÍdo com os indicadores
de qualadade eslabeleciros pêlo Midtstério da Educação, e Secretaria
de Educação a partir dos dados apresentados pelas avaliações
internâs e exteÍn8s.

Aí. 8" - As Matrizes Curriculares de RêÍeíência para
organização do trabalho pedagógico devem seÍ desenvolvidas de
acordo com as Diretrizes CurÍiculares Nacionab, como Documeíios
CuniedaÍes, o Conselro Mtricipal de Eürcação, ahaEendo a Ease
Comum CurÍiculaÍ, Parte DiversiÍicada (Campos lntêgíadores) e
Atividades Formativrs, contoíme áÍ.as de conhecim.nto c s.us
Componentes Cu,riculares e realidade local, oÍganizados com â
distnbuiçáo das aulas de íoÍma integaada e artiqlada.

A.L 9" - As Atiüdades Formâlivas qu€, êm alqum momento,
poderão set configuÍadas como compoatêí*ês êoÍÍlPlementaÍe§. §eÍão
desênvolvida6 poa Píoíe6soÍes dr Agênte6 da EúrcaÉo lntêo(d, com
vistas à Íormaçâo integral dos estudaítes, que consequentemenle,
carccleizatáo a identidade da Éscoh de Tempo lntegÍal.

§ í" -As Escolss Muni(irâis de Tempo htegral não podeÍão teÍ evasão
e reprovaçáo, os atums que tiveíem difculdades de aprendizagens
deveÍão um acompanhamênto iÍdMdual.

PAGINAO5

Aú 6' - A gestão desenvoMda será pautada na colegiaüdadê
de natúreza participativa. coopeÍativa e transpaÍente, adotando
pÍocedim€rdos que gaÍaÍrtâm a paíicipaÉo da comuÍtidade escolaÍ
nas tomadas de decisôes pedagógico6 e adminbtrativas, de foíma a
conttibür com a autonomia da escola, assegurando o pluÍalismo de
ideias e decbóes que viebilzem a cpa[dadê social da êdJcação escolâr.
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Art. í8' - As de8pesas decorrentes da êrêcuçâo de6ta
Lêi coÍrerão por conta de dotações orçamenlárias consignadas
anualmerie à Secrelaria Municipal de EducaÉo, obseívados os limit6
de movimentação, empenho e pagamento da pÍogÍamação
orçamentáÍiâ e financêiÍa aflral-

FOI{TE DE RECURSOS| 15mOO0G Ro.rrl3o3 nâo Vincul.doÊ dê

lmpo3toa

í2 366 1005 2í82 Bolsa de lncêntivo a Educação de

Jovêns, Adullos e ldosos
Obietivo: Estimslar à Educ.ção dê Jovêns, Adlltos e ldo3os

no Ítlunicípio,

Aí- í9' - Esta Lei enlraÍá em vigoí nâ data dê sua
publicação, ficando revogadas as disposições em corÍÍáio. DESPESAS CORRENTES:

Gabincle do Prefeito CoDstitucional do municipio de Mrúaíra, Estado

da Paraiba, em 24 d€ ÍnÁrço de 202ó, 201 roos de tndcpentiêmü do

Brasil e 64 sÍos de Emâncipação Pollticâ do ounicipio de Massirs-
PB

DT. MANOEL VIRGULINO SIMÃO
- Prêfeito Conslitucional-

LÉl MUNICIPAL No €5Ei2026, de 2,1 de março dê 2026

Abíe cíédito especial
ao Orçamenlo do
coríente EreÍcÍcio
2026, destinado ao
BOLSA DE
I CE T]VO A
EOUCAçÀO OE
JOVENS, ADULÍO§ E
lOoSOS, pa,a íins
que menciona e dá
outÍas providências.

30.000 Sec.êtaria M niciôâl de Edúcâcão

AÊ 2o - Colt3ffua Íocunio. p..a cobêÍhrra do crÉdito

ê3pêcial aberto pelo artioo antêrior 03 provênientes dê

Anulaçáo Parcial de Dotasõe3 consignedas no Orçamento,

nor tarrnos do srt 43, § ío da Lci 4.320r6a, coltÍoímê rubÍica

detinióâ êm Dêcíeto.

tuL 3" _ Fi:a tan bán autoriâ.1ô ô E)€olti\()
irci-Lir 6ê CÉdno E.TêcE] ID Phrl3 P

e Iêi D o440 enÉ-rias pa lZI o

ÀrL 4" -EsE Iêi glE €m vi?or na data de sLra
p.icli:a@, Íêvogadas as disposições em cooúário.

Gatinete do PreÍeito CoítstitJcional do m$icÍpio de ManaÍra, Estado
da Paraba, êm 2,í dê maí@ dê 2026, 203 ano6 da lndêpêodênciâ do
BÍasí ê ô+ anG de Emancipação PolÍtica do Municlpio de Manaíra-
PB,

crmpâtbiliB oÍn a âIêÊÇAô ÕÊ rêâ1iãlâ rÉII.A/X26.

Mmi{càla
2U6209 na de ictrizês

Dr- Ír{ÂNoEL VIRGULINO Sl}lÂO
. Prefcito Co0stitucionâl-
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ArL 17" - Os casos omissos serão diÍimidos pela SecÍetaÍia
Municipal d€ Educação, j(, o ao Conselho Municbal de Educaçào. a
gestão adminbtativa e pedagóÍica da Rede de Tempo lntegÍal.

o PREFETTO COÍi|ST|ÍUCTONAL DO lluIrllCÍPlO DE
i!ANAIRÂ, ESTADo DA PARÂIBÂ, no Uso de suas amuiçt6lêgÊb
conreridas pelo que determina o aí. 38, da l.ci OÍg&tica tthllicípal,
faço saber que a CámaÍa de VeÍeadoÍes do municipio de MamíÍâ,
Estado da Paraíba-PB, DECRETA e eu SANCIOI{O a sêguinte Lêi.

AÉ. lo - Fica o Poder Executrvo Ml'[licipal de MANAIRÂ-
PB, autorizado a abrir um cÍédito especialjtÍ{o ao OÍçâmêÍto CorÍente
no valor dê RS 300.000,00 (TrczonÍos mil í..É1, dêstmado a
BOLSA DE INCENNVO A ÊDUCAçÁO OE JOVENS, ADULTOS E
IDOSOS, para discussão e votaÉo dâ sêguiÍlte Lei.


